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RESUMO 

 

A escolha do tema, A Implementação do Regime Simplificado de Sucessão Hereditária 

em Registo Civil, tem como principal objetivo analisar as normas que foram introduzidas 

no Código do Registo Civil no que respeita aos procedimentos simplificados de Sucessão 

Hereditária, tendo sido criado  dois balcões de serviços de atendimentos, denominados, 

BALCÃO DAS HERANÇAS e BALCÃO DO DIVÓRCIO COM PARTILHA, serviços 

esses realizados nas Conservatórias do Registo Civil. 

 

           A ideia fundamental deste estudo é adquirir novos conhecimentos teóricos e 

práticos na área do regime simplificado de sucessão hereditária em Registo Civil, quais 

os procedimentos que podem ser praticados, designadamente o inicio do procedimento, 

sua tramitação e outras formalidades que os respetivos serviços deverão cumprir. 

 

       Serão analisadas as vantagens e desvantagens que o Balcão das Heranças veio 

introduzir quer para o cidadão comum quer para quem exerce a atividade de 

Solicitadoria. 

          Também serão discutidas questões inerentes à não atribuição dos procedimentos 

simplificados de Habilitação de Herdeiros aos Solicitadores que trabalham com o Balcão 

Único do Solicitador. 

 

          Num trabalho desta natureza, não poderia deixar de fazer uma curta análise à 

definição de sucessão, quando a mesma é aberta, quais as modalidades e as espécies 

de sucessores. 

  Serão apresentados e analisados casos práticos que foram outorgados ao abrigo 

do regime simplificado em Registo Civil, outros outorgados nos moldes tradicionais em 

Cartórios Notariais e uma partilha feita no Balcão Único do Solicitador, onde serão feitas 

algumas considerações. 

 

           Assim sendo, espero que o meu trabalho auxilie os leitores no estudo e exercício 

da prática de atos de Sucessão Hereditária com especial incidência para quem exerce a 

atividade profissional de Solicitador. 

 

 

Palavra-chave: Sucessão Hereditária em Registo Civil; Balcão das Heranças 
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ABSTRACT 

 

The choosing of this theme, The implementation of the Simplified Regime for 

Succession by Inheritance in Civil Registration, has as main objective to analyze the rules 

that were introduced in the Civil Registry Code as regards to the simplified procedures in 

Succession by inheritance, the creation of the two desk’s answering services, 

denominated, Legacies Desk and Desk of Divorce with Sharing, services that be 

performed in the Civil Registry. 

 

The main idea of this study is to acquire new knowledge and expertise in the area of 

the simplified system of Succession by Inheritance  in Civil Registration, what procedures 

can be practiced, particularly the beginning of the procedure, their proceedings and other 

formalities that the respective services should comply. 

 

Will be analyzing the advantages that the "Legacies Desk" has introduced either for 

the citizen or to who exercises the activity of Solicitors. 

Also it will discuss issues related to the non-allocation of simplified certificates of 

inheritance the Solicitors who work with the Single Desk for Solicitor. 

 

In a work of this kind, could not be fail to make a short review of the definition of 

succession, when this procedure is open, which types and the species of successors. 

Finally will be presented and analyzed some practical cases that have been bestowed 

under the Simplified System in Civil Registration, others bestowed in traditional ways in 

Notary’s Office and one asset-share held at the Single Desk for Solicitor, where some 

comments will be made. 

 

Thus, I hope that my work assists the readers in the study and in the exercise of acts 

of Succession by inheritance with special incidence for whoever exercises professional 

the activity of Solicitor. 

 

 

 

Keyword: Succession by Inheritance in Civil Registry; Legacies Desk 
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ABREVIATURAS 

 

CC:   Código Civil 

CRC:   Código do Registo Civil 

CRP:        Código do Registo Predial 

CRCOMERCIAL:  Código do Registo Comercial 

IRN:   Instituto de Registos e Notariado 

IS:   Imposto de Selo 

CIS:   Código do Imposto de Selo  

CN:   Código do Notariado 

IMT:   Imposto Municipal de Transações 

DUC:   Documento Único de Cobrança  

INE:   Instituto Nacional de Estatística  

ROAS:   Registo Online dos Atos dos Solicitadores 

DPA:                        Documento Particular Autenticado 

BUS:               Balcão Único do Solicitador 

SIRIC:   Sistema Informático do Registo Civil 

SIRIP:   Sistema Informático do Registo Predial 
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INTRODUÇÃO  

 

A escolha do tema, A Implementação do Regime Simplificado de Sucessão 

Hereditária em Registo Civil, tem como objetivo aprofundar meus conhecimentos 

teóricos e práticos tendo em conta as alterações que foram introduzidas no Código do 

Registo Civil, nomeadamente no que se refere à implementação de procedimentos 

simplificados de sucessão hereditária, praticados nas Conservatórias do Registo Civil. 

 

O Regime Simplificado de Sucessão Hereditária em Registo Civil trata-se de um 

tema bastante interessante para qualquer profissional liberal, nomeadamente Advogado 

ou Solicitador que trabalhe com muita assiduidade em sucessão hereditária. 

 

Conforme é do conhecimento geral, foi no âmbito do programa SIMPLEX, que 

surgiram os Balcões Únicos: 

BALCÃO DAS HERANÇAS; 

BALCÃO DO DIVÓRCIO COM PARTILHA 

BALCÃO ÚNICO DO SOLICITADOR 

  

Pretendeu o XVII Governo Constitucional para a área da justiça que, no programa 

fosse incluída disposição determinando que “ no interesse conjunto dos cidadão e das 

empresas, serão simplificados os controlos de natureza administrativa, eliminando-se 

atos e práticas registrais e notarias que não importem um valor acrescentado e dificultem 

a vida dos cidadão e das empresas”. Assim, todos os atos conexos relacionados com 

Sucessão hereditária serão realizados em Balcão Único nas Conservatórias do Registo 

Civil, denominado” Balcão das Heranças”. 

 

Foi precisamente com a criação do Balcão da Heranças que, foram confiados 

poderes aos Conservadores do Registo Civil e Oficiais da mesma área, a realização de 

atos relativos à sucessão hereditária que anteriormente eram só da competência 

exclusiva dos Notários. 

 

 Outra particularidade do programa SIMPLEX foi a criação do Balcão Único do 

Solicitador (BUS),reconhecido pela Câmara dos Solicitadores. 
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A atividade desenvolvida junto do Balcão Único do Solicitador (BUS) é regida por 

diversos princípios: 

Legalidade; 

Autonomia;  

Imparcialidade, e 

Livre escolha. 

O Balcão Único do Solicitador é o local onde sem complicações e sem deslocações 

desnecessárias é prestado a qualquer cidadão ou empresa um conjunto de serviços 

tramitados por um profissional especialmente habilitado: O SOLICITADOR. 

 
Foi com a introdução do Decreto – Lei nº 116/2008 de 4 de julho que, deixou de ser 

obrigatório a celebração de escritura pública em vários negócios jurídicos que recaem 

sobre bens imóveis, designadamente, doação, compra e venda, constituição de direito 

real de habitação periódica e partilha. Estes  atos  são celebrados por documento 

particular autenticado (DPA), perante uma pessoa idónea que é, o Solicitador. 

 

O Solicitador que tenha Balcão Único (BUS) a funcionar no seu domicilio profissional, 

poderá realizar contratos de partilha por óbito do «« de cujus »» por documento particular 

autenticado (DPA), ato este de grande responsabilidade e que envolve  grandes 

conhecimentos, teóricos e práticos na área da sucessão hereditária.  

 

 Contudo, o Solicitador não pode celebrar o procedimento simplificado de 

HABILITAÇÃO DE HERDEIROS, porquê?  

 Não se compreende como ainda não foram confiados poderes aos Solicitadores 

para a realização daqueles procedimentos, quando na realidade, aquele pratica outros 

atos de grande responsabilidade. 

Em qualquer procedimento simplificado de Habilitação de Herdeiros, apenas tem de 

ser verificado os factos que ocorreram, designadamente o falecimento do “ de cujus”, 

verificar a veracidade da documentação e ouvir as declarações prestadas pelo cabeça-

de-casal, ou na falta da mesma a declaração prestadas por três declarantes.  

            

Nesta dissertação serão explicadas diversas questões relacionadas com o BALCÃO 

DAS HERANÇAS, onde serão feitas considerações gerais referentes à sua definição e 

objetivos. 
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Será feita uma breve análise ao Código do Registo Civil. 

 

No capítulo I desta dissertação, serão descritos quais os procedimentos simplificados 

de sucessão hereditária que se podem realizar no Balcão das Heranças, incluindo a sua 

tramitação e seus efeitos práticos, mediante a apresentação de uma minuta de 

procedimento simplificado de Habilitação de Herdeiros sem registo realizada numa 

Conservatória de Registo Civil, e uma outra minuta de escritura de Habilitação de 

Herdeiros realizada em Cartório Notarial. 

 

Serão apresentados dados estatísticos emitidos pelo IRN, referentes aos 

procedimentos que foram praticados no Balcão das Heranças, bem como outras 

informações recolhidas. 

 

No capítulo II serão enunciadas notas fundamentais sobre «Heranças e Sucessões” 

indispensáveis a uma tese desta natureza, assim como será feita uma breve análise ao 

Documento Particular Autenticado (DPA) com a apresentação de uma minuta de um 

contrato de partilha celebrado em Balcão Único do Solicitador (BUS). 

 

No Capítulo III e última parte, dedicada à conclusão deste trabalho, onde serão 

discutidos os dados pertinentes já mencionados no resumo.  

 

Em suma, não posso deixar de mencionar que existem diferenças significativas na 

função/papel do Solicitador ao tramitar um processo de sucessão hereditária, quer seja 

feito ao abrigo do regime simplificado em Registo Civil, quer seja feito em Cartório 

Notarial. 

 

Para finalizar a minha introdução, importa realçar que, a Sucessão Hereditária, na 

sua generalidade, traduz-se num processo complexo de aplicação de normas e princípios 

legais com vista à determinação do destino a dar aos bens do autor da sucessão. 

Para a prática de atos referentes à sucessão hereditária, quer sejam feitos pelos 

Conservadores, oficiais da mesma área, Notários, Advogados ou Solicitadores, tais 

profissionais têm que estar aptos a: 

  

Compreender o processo complexo da sucessão hereditária;  
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Identificar e distinguir as diferentes modalidades de sucessão; 

Conhecer os pressupostos de vocação ou chamamento sucessório; 

Identificar os vários herdeiros em cada modalidade de sucessão, distinguindo a 

ordem, hierarquia de classe dos vários herdeiros; 

Aplicar princípios a ter em conta nas operações de partilha de herança; e 

Resolver casos práticos reais de sucessões hereditárias, aplicando os 

conhecimentos adquiridos. 
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DEFINIÇÃO E OBJETIVOS DO BALCÃO DAS HERANÇAS 

  

O Balcão das Heranças conforme já anteriormente foi dito, surge no âmbito do 

programa SIMPLEX 2007, tendo sido criado no interesse dos cidadãos e tem como 

principal objetivo contribuir para a redução de obstáculos burocráticos e formalidades 

dispensáveis em atos de natureza notarial, registral e fiscal. 

 

A implementação daquele balcão veio por um lado facilitar a vida dos cidadãos no 

sentido de todos os atos e formalidades relacionadas com a sucessão hereditária 

poderem ser tratados num único balcão de atendimentos, as Conservatórias do Registo 

Civil. 

Foram eliminadas deslocações sucessivas a diferentes serviços, Conservatória do 

Registo Predial, Notários, Serviços de Finanças, Conservatória do Registo Civil, etc., 

realizando-se portanto todos os atos conexos em um Balcão Único. 

 

 Visa-se simplificar os procedimentos associados a circunstâncias da vida 

especialmente penosas para os cidadãos, que particularmente não devem ser onerados 

com obstáculos burocráticos.   
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ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

Foi com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 324/2007 de 28 de Setembro, alterado 

pelo Decreto-Lei nº 247-B/2008 suplemento de 30 de Dezembro que, o XVII Governo na 

área da justiça implementou um conjunto de medidas de simplificação e desformalização 

relacionadas com a vida dos cidadãos e das empresas. 

 

Na área do Registo Civil permite-se que os atos e formalidades relacionados com as 

sucessões se possam efetuar num único balcão de atendimento nas Conservatórias do 

Registo Civil, denominado, Balcão das Heranças. 

 

 Foi a pensar nos cidadãos que foram criados novos procedimentos simplificados de 

sucessão hereditária, procedimentos esses regulamentados pela Portaria nº1594/2007 e 

Despacho nº 95/2007ambos de 17 de Dezembro e Despacho nº 126/2008 de 19 de 

Novembro de 2008, alterando assim o Código do Registo Civil. 

 

Foi  com a introdução do Decreto-Lei 116/2008 de 4 de julho que, o XVII Governo 

Constitucional e ainda no âmbito do programa SIMPLEX, acrescentou outras medidas 

que visam comtemplar um conjunto de medidas com a criação de outros serviços em 

Balcão Único, eliminadas formalidades e simplificação de procedimentos e 

disponibilização de novos serviços através da internet, com preços claros e 

transparentes. 

 

Foi também com o Decreto-Lei atrás mencionado que, foram criadas condições para 

que Advogados e Solicitadores possam prestar serviços aos cidadãos e empresas 

relacionados com negócios relativos a bens imóveis, tendo sido criado o Balcão Único do 

Solicitador. 

 

As escrituras relativas a diversos atos da vida dos cidadãos e das empresas, passam 

a ser facultativas, passando a ser realizados por Documento Particular Autenticado. 

Assim, as entidades com competência para praticar atos relativos a imóveis por 

escritura pública ou documento particular, estão obrigados a promover o registo predial 
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do ato em que tiveram intervenção, desonerando os cidadãos e empresas de 

deslocações diversas ao serviços de registo. 

 

Também foi eliminada a competência territorial das conservatórias do Registo 

Predial, permitindo que qualquer cidadão pratique atos em qualquer Conservatória do 

Registo Predial do território nacional. 
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ANÁLISE AO CÓDIGO DO REGISTO CIVIL 

 

O Código do Registo Civil é obrigatório e tem como objeto dar publicidade à situação 

jurídica de pessoas singulares, através do registo de factos que integram o seu estado 

civil. 

 

Preceitua o art.º 1º do CRC quais os factos sujeitos a registo obrigatório, quando 

respeitante a cidadãos portugueses, onde quer que residam, ou quando ocorram em 

território português.  

Os factos respeitantes a estrangeiros só estão sujeitos a registo obrigatório quando 

ocorram em território português, nº 2 do art.º 1º CRC. 

 

 Estipula o nº1 do art.º 10º do CRC que, é da competência das Conservatórias do 

Registo Civil o registo de todos os factos quando ocorridos em território português, 

qualquer que seja a nacionalidade dos indivíduos a que respeitem. 

 

 

 

  



Maria Madalena Nunes de Moura Santos Rosa 

A Implementação do Regime Simplificado de Sucessão Hereditária  

 

19 

ISCAD – Instituto Superior de Ciências da Administração 

 

CAPITULO I  

PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA 

 

Dispõe o nº 1 do artº 210-A do CRC que, os procedimentos simplificados de 

sucessão hereditária têm como finalidade promover os atos de titulação, registo e 

garantia dos cumprimentos das obrigações fiscais inerentes à sucessão hereditária. 

  

O nº 2,3,e 4 do citado artigo indica-nos quais os procedimentos simplificados de 

sucessão hereditária que se podem realizar nas Conservatórias do Registo Civil, a saber: 

 

Procedimento de habilitação de herdeiros com ou sem registos; 

Procedimento de habilitação de herdeiros, partilha e registos; 

Procedimento de partilha e registos (pressupõem-se a realização prévia da 

habilitação de herdeiros em Conservatória ou cartório); 

 

A realização dos procedimentos são da competência do Conservador, sem 

prejuízo da possibilidade de delegação do ato em oficial de registos. 

 

      No que concerne aos procedimentos acima mencionados e para melhor 

compreensão, é apresentada uma minuta de um procedimento simplificado de 

Habilitação de Herdeiros realizado num Balcão das Heranças. 

    

 

Conservatória do Registo Civil de ----------- 

Procedimento Simplificado de Habilitação de Herdeiros e Registo 

 

Habilitação de Herdeiros nº-------------- 

NIF de herança --------------- concelho de ---------- 

Autor da Herança: Celestino------------------ falecido no estado de casado em primeiras 

núpcias de ambos com Gertrudes------------- no regime da comunhão geral de bens, 

natural da freguesia de -----------, concelho de-------------, filho de ----------------e de------------ 

de nacionalidade portuguesa, com última residência em---------------- NIF --------- 

Cabeça-de-casal: Gertrudes--------- no estado de viúva, natural da freguesia de ------------ 

concelho de ---------- filha de ------------------e de--------------- de nacionalidade portuguesa, 
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com residência habitual em-------------------- portadora do Cartão de Cidadão nº ---------------

-- válido até------------- e NIF------------------ 

Herdeiro: António ------ no estado de casado com ---------- no regime da comunhão de 

adquiridos, natural de ----------------concelho de ----------, filho de Celestino---------- e de -----

----------, com residência habitual em-------------- NIF.---------------------------- 

Herdeiro: João -------- no estado de viúvo, natural de -------------- freguesia de ------------, 

concelho de-----------, filho de ------------- e de--------------, com residência habitual em-------- 

e com o NIF ------------------. 

 

Presente: A cabeça de casal acima identificada. 

 

Declarações prestadas pelo cabeça-de-casal 

O autor da herança faleceu em---------- na freguesia de -------- concelho de -----sem deixar 

testamento ou disposição de última vontade. 

 

Declarados herdeiros do falecido: 

 A Conjugue: 

Dois filhos:  

 

Que não há quem com eles possa concorrer na sucessão. 

O cabeça-de-casal foi advertido de que incorre nas penas aplicáveis ao crime de 

falsidade de depoimento ou declaração se, dolosamente e em prejuízo de outrem, tiver 

prestado declarações falsas. 

 

O cabeça-de-casal declarou que não pretende registar. 

 

Elementos obtidos por consulta direta 

Consultada base de dados do registo Civil SIRIC, para verificação do óbito, da qualidade 

de herdeiro invocada, parentesco e elementos de estado Civil, em relação ao cabeça-de-

casal e aos herdeiros. 

 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS: 

 

Imposto de selo devido pela transmissão Gratuita- Modelo 1 do artº26- Promovida em 

25/03/2009 a participação nos termos do art.º 26º do CIS, no Serviço de Finanças de ----- 
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O titulo foi lido e o seu conteúdo explicado à interveniente, que não assina por 

declarar não saber fazê-lo. 

 

Faro -------- 

 

(A impressão digital do- cabeça- de- casal) 

 

O Adjunto do Conservador: --------------------- 

 

Assento de óbito nº da Conservatória do R.C de ------------- 

Assento de casamento nº da Conservatória do RC de------------ 

Assento de nascimento nº da Conservatória do RC de ----------- 

Assento de nascimento nº da Conservatória do RC de ---------- 

         

Podemos verificar que o procedimento foi lavrado sem registos por declarações 

prestadas pelo cabeça-de-casal. 

 

      O procedimento em causa foi lavrado pelo Adjunto do Conservador em substituição 

legal, considerado pessoa idónea, digna de crédito e com conhecimentos na área das 

sucessões. 

      Em suma, a análise que é feita é que, qualquer profissional liberal, Advogado ou 

Solicitador, se tratam de pessoas idóneas e com capacidade jurídica para efetuar, 

realizar, um Procedimento de Habilitação de Herdeiros. 

 

       Caso seja pretensão dos requerentes, a realização de um procedimento simplificado 

de sucessão hereditária que inclua partilha, esta só poderá realizar-se se o autor da 

herança tiver deixado algum bem imóvel, móvel ou participação social sujeitos a registo, 

nº 3 do art.º 210-A do CRC. 

 

Em qualquer procedimento simplificado de Habilitação de Herdeiros com Partilha, 

os registos dos bens imóveis em nome de cada herdeiro é feito de imediato pelos 

respetivos serviços. 
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Se no mesmo procedimento constar outros bens sujeitos a registo, designadamente 

participações sociais, o mesmo também será promovido nos termos previstos no art.º 29-

A do Código do Registo Comercial. 

 

Podemos ainda incluir nos procedimentos simplificados de sucessão hereditária a 

celebração de um contrato mútuo ou outros contratos de crédito, nomeadamente, 

financiamentos celebrados por instituições de crédito, e respetivas garantias, assim como 

outros negócios jurídicos, tais como habilitação de herdeiros e compra e venda, 

habilitação de herdeiros partilha e compra e venda, habilitação de herdeiros e doação, 

etc., sendo estes procedimentos feitos em simultâneo nos termos do nº 5 do art.º 210º A 

do CRC,  

 

 Dispõe o art.º 210º-D do CRC que, os procedimentos simplificados de sucessão 

hereditária deverão ser tramitados no mesmo dia, em atendimento presencialmente único 

e, para efeitos de registo dos bens têm carácter urgente. 

      

Todos os atos praticados no âmbito dos procedimentos simplificados de sucessão 

hereditária são realizados através dos meios eletrónicos. 

 

Tem legitimidade para promover os procedimentos simplificados de sucessão 

hereditária, o cabeça – de – casal, seu representante legal ou mandatário, art.º 210-B do 

CRC. 

O cargo de cabeça – de - casal é deferido segundo as regras constantes do art.º  

2080º do Código Civil, podendo esse cargo ser desempenhado por outrem, conforme 

preceitua o art.º 2 084º do mesmo código. 
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1 - Início e Tramitação dos Procedimentos 

 

O prazo e cumprimento de obrigações tributárias para os procedimentos 

simplificados de sucessão hereditária, iniciam-se até ao final do 3º mês seguinte ao da 

morte do autor da herança, art.º 210 – CRCIVIL. 

 

Existe ainda a possibilidade de os procedimentos se iniciarem após o prazo atrás 

indicado, sendo que, o serviço de registo deverá informar esse facto ao serviço de 

finanças competente para que este proceda à cobrança das coimas que se mostrem 

devidas pelo seu incumprimento. 

Estipula o art.º 210- E do CRCIVIL quais as formalidades prévias para o início do 

procedimento de habilitação de herdeiros e que são as seguintes:  

 

 A verificação do óbito é feita por acesso à base de dados do SIRIC ou, caso ainda 

esteja em papel e se pertencer à Conservatória aonde se dirigiu, junta-se uma cópia ao 

processo em causa, mas, se for de outra Conservatória será solicitada uma cópia via fax, 

sendo certificada e junta ao processo; 

 

A qualidade de herdeiros também é verificada por acesso à mesma base de dados, 

caso esteja informatizado, caso não esteja deverá ser informatizado de acordo com os 

despachos do I.R.N. para as regras da informatização. 

As qualidades abaixo indicadas serão verificadas pela forma seguinte: 

 

 Do cônjuge verifica-se pelo assento de casamento; 

 Dos filhos e netos pelos assentos de nascimento; 

 Dos pais pelo assento de nascimento e óbito do falecido; 

 Dos irmãos pelo assento de nascimento e óbito do falecido e nascimento 

dos irmãos todos, para que seja verificada a avoenga comum. 

 

 

A identidade também verificada por acesso à base de dados do SIRIC é confirmada 

pela declaração das partes, ou seja nome completo dos conjugues, regime de casamento 

e moradas atuais; 
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Caso o falecido tenha feito testamento em vida, público, cerrado ou internacional e 

estando arquivado em notário privado, deverá o Conservador solicitar às partes que 

diligencie pela obtenção de uma certidão do mesmo, com o óbito do testador averbado; 

 

        Se os interessados tiverem na sua posse um testamento cerrado ou internacional, 

ainda não aberto, deverão ser informados de que têm que providenciar pela feitura do 

instrumento de abertura junto de um Notário; 

 

É verificado se foi dado cumprimento à obrigação fiscal constante do art.º 26 do 

CIS, ou seja a participação do óbito às Finanças e a relação de bens; 

Esta participação é obrigatória quando o ««de cujus»» deixa bens móveis ou  

imóveis. 

Verificando-se uma transmissão gratuita dos bens da esfera jurídica do ««de 

cujus»» para os herdeiros (cada um deles terá uma quota ideal em cada bem a relacionar 

para efeitos de liquidação de Imposto de Selo da Verba 1.2 da Tabela Geral do Imposto 

de Selo, a qual nunca é liquidada no Balcão é sempre da responsabilidade do Serviço de 

Finanças. 

O prazo para fazer esta participação conforme já anteriormente foi dito, é até ao 

final do terceiro mês seguinte ao do óbito, sendo que o mês em que ocorreu o óbito não 

se conta para efeitos de contagem de prazos. 

              

Quem tem legitimidade para fazer a participação do Imposto de Selo no Serviço de 

Finanças é a cabeça-de-casal, cargo que é deferido segundo as regras constantes do 

art.º 2080º do Código Civil, podendo o referido cargo ser desempenhado por outrem, 

conforme preceitua o art.º 2084 do C. Civil. 

Caso a participação do Imposto de Selo já tiver sido feita no Serviço de Finanças, é 

pedido ao cabeça-de-casal ou mandatário o NIF da herança e o Imposto de Selo a fim de 

ser junto ao procedimento e assim os serviços verificarem que aquela obrigação foi 

cumprida. 

Se a participação não tiver sido cumprida e ainda estarmos dentro do prazo, os 

serviços pode fazer aquela participação, devendo pedir ao cabeça-de-casal os 

documentos necessários para preenchimento do modelo 1 do I.S. e que são as 

constantes do artº 26º do CIS. 
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A verificação da titularidade dos bens e a situação matricial dos imóveis, também é 

feita por consulta à base de dados. 

 

Caso já estejamos fora de prazo para apresentação da participação de imposto de 

Selo, o Balcão das Heranças poderá fazê-lo mediante uma comunicação feita às 

Finanças do domicílio fiscal do falecido, informando que, a participação foi feita no balcão 

no âmbito do procedimento simplificado, fora de prazo.   

Se ainda não foi efetuada a participação de Imposto de Selo mas ainda estejamos 

dentro do prazo, o procedimento poderá ser realizado sem a menção do NIF da Herança, 

não colocando o balcão esse dado especifico no respetivo processo de procedimento 

simplificado. 

 

Estabelece o art.º 210º - O do Código do Registo Civil, que a habilitação de 

herdeiros realizada no âmbito do procedimento simplificado de sucessão hereditária tem 

como objeto as declarações prestadas pelo cabeça-de-casal, ou em alternativa por três 

pessoas que o Conservador ou o oficial de registo considere dignas de crédito, 

declarando no respetivo procedimento que os habilitandos são os únicos herdeiros do 

falecido, não existindo quem lhes prefira ou com eles concorra na sucessão. 

Com exceção do cabeça-de-casal, não podem ser declarantes pessoas que sejam 

parentes do falecido, do cônjuge ou dos sucessíveis herdeiros. 

 

 

Passamos então agora à apresentação de uma minuta de uma escritura de 

Habilitação de Herdeiros outorgada num Cartório Notarial. 

 

HABILITAÇÃO DE HERDEIROS 

 

 

No dia ---------------------------- no Cartório Notarial de ----------------- sito na Rua de-------------

---------em --------------, perante mim, a respetiva notária ----------------- compareceu:-----------

--------------------------------------------------------------------------------Alberto-----------------------, 

viúvo, natural de----------------, concelho de --------------------------- e residente em---------------

---------, NIF -------------------------------, outorgando na qualidade de cabeça-de-casal que lhe 

foi deferida nos termos legais por óbito de sua mulher, Piedade----------, adiante referida. 

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do Cartão de cidadão nº --------------- 

emitido pela Republica portuguesa em------------- e valido até--------------------------------e 
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pelo outorgante na qualidade em que outorga foi dito----------------------------------------que no 

dia ---------/--------/------- na freguesia de -------------- concelho de ----------------, faleceu sem 

testamento e disposição de última vontade Piedade, natural de ---------, concelho de ----- e 

residente que foi em------------------ no estado de casada em primeiras núpcias de ambos e 

sobre o regime da comunhão geral de bens, com o ora outorgante, tendo deixado como 

únicos e universais herdeiros seu referido marido acima identificado e três filhos:--

------------------------------------------------------------------ 

A-------------, natural da freguesia de -----------, concelho de ------------, casada com ------- 

sob o regime da comunhão geral de bens e residente em------------------; 

B ------------, viúvo, natural de -------------concelho de------------- e residente em---------- 

C------- solteiro, maior, natural de -----------, concelho de-------------, residente em-------- 

 

Que são assim os habilitados os únicos herdeiros, não havendo quem com eles 

possa concorrer à sucessão da mencionada herança. 

 

Arquivo: 

Certidão de óbito, certidão de casamento e três certidões de nascimento.------------------ 

Liquidado Imposto de selo das verbas 15.1 e 15.2 da respetiva tabela no valor de ------ 

respetivamente.------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi esta escritura lida e explicado o seu conteúdo ao outorgante, a quem adverti, de que 

incorre nas penas aplicáveis ao crime de falsas declarações, perante oficial público, se 

dolosamente e em prejuízo de outrem tiverem prestado falsas declarações. 

 

A Notária-------------------------------------------- 

 

 

A habilitação de herdeiros feita ao abrigo do procedimento simplificado, tem 

o mesmo efeito que uma habilitação de herdeiros feita nos moldes tradicionais ou 

seja em Cartório Notarial.   

 

A documentação necessária para outorga de uma habilitação de herdeiros 

realizada nos moldes tradicionais, ou seja em Cartório Notarial, é apresentada pelo 

interessado, documentos esses que ficam arquivados no respetivo cartório, conforme se 

pode comprovar pela respetiva minuta. 

Pela leitura do documento também se conclui que não é obrigatório o NIF da 

Herança nem a participação do Imposto Selo. 
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O imposto de selo, (antiga relação de bens) só é obrigatório a sua apresentação 

aquando da apresentação de registo na Conservatórias do Registo Predial.  

Se o óbito tiver ocorrido há mais de 10 anos não é obrigatória a apresentação da 

antiga relação de bens. 

 

 No que se refere à partilha propriamente dita, importa realçar que existem 

diferenças entre uma escritura de partilha outorgada num Cartório Notarial e a outorgada 

em Conservatória do Registo Civil no Balcão das Heranças. 

 

Nos Cartórios Notarias as certidões da conservatória referente aos prédios 

descritos tanto podem ser apresentadas pelos interessados como podem ser obtidas pelo 

próprio cartório via internet desde que seja fornecida ao notário a chave de acesso 

referente ao prédio. 

 

Os pagamentos dos impostos devidos pela partilha, Imposto de Selo e IMT, serão 

liquidados pelos herdeiros no Serviço de Finanças mediante a apresentação de uma 

cópia da escritura de partilha. 

Após o pagamento dos impostos, tais comprovativos deverão ser entregues no 

Cartório Notarial aonde se realizou a escritura de partilha, a fim de a notária efetuar os 

registos a favor de cada interessado, não podendo o prazo exceder 2 meses a contar da 

data da outorga da escritura. 

 

Nas Conservatórias do Registo Civil o pagamento dos impostos quer haja ou não 

lugar a pagamento, é feito na hora, sendo obrigatório juntar os comprovativos mesmo a 

zeros para a conclusão do procedimento de partilha. 

 

Poderá no entanto acontecer que, num processo de herança, habilitação de 

herdeiros e partilha, tramitado pelo Solicitador com escritura realizada em Cartório 

Notarial, ser ele, o Solicitador a tratar de outras formalidades após a outorga da respetiva 

escritura, designadamente, proceder aos pagamentos dos impostos, proceder à feitura 

dos registos de imóveis na Conservatória do Registo Predial que pretender. 

Assim, deverá o Solicitador informar o Notário de tal situação, ficando aquele com 

uma Declaração em arquivo assinada pelo Solicitador, de que a responsabilidade pela 

feitura dos registos é do Solicitador e não do Notário, pessoa quem lavrou o documento,  
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Quaisquer registos de bens imóveis e móveis sujeitos a registo, se forem 

requeridos  online têm custos reduzidos quando comparados com aqueles apresentados 

pelas outras vias.                

 

Relembramos que, quando qualquer cidadão recorre aos serviços do Balcão das 

Heranças para tratar de um procedimento simplificado de sucessão hereditária, também 

é da competência daquele balcão a realização de outras formalidades, que passo a citar: 

 

Pedido de NIF da herança; 

Participação de Modelo 1 de Imposto de Selo (relação de bens); 

Cobrança de emolumentos e outros encargos; 

Promoção da liquidação e do pagamento dos impostos relativos á partilha; 

Elaboração de documentos que titulam a habilitação de herdeiros e a partilha; 

Registo obrigatório e imediato da transmissão dos bens; 

Entrega de certidão gratuita dos títulos efetuados, dos registos efetuados e 

comprovativos das quantias pagas relativas a emolumentos e obrigações tributárias; 

Menção da habilitação de herdeiros no assento de óbito do falecido; 

Comunicações obrigatórias à administração fiscal; 

Participação para fins estatísticos. 

 

Além dos pedidos agora indicados, os interessados também podem solicitar outros 

pedidos complementares, pedidos esses feitos por via eletrónica, tais como: 

 

Alteração da morada fiscal do herdeiro; 

Isenção de imposto municipal sobre imóveis para habitação própria e permanente; 

Inscrição ou atualização de prédios urbanos na matriz. 

 

Consta do art.º 210º-F do C.R.C. e conforme abaixo se descreve, quais os 

procedimentos a ter em conta num processo de Habilitação de Herdeiros e Partilha com 

Registos: 

 

Elaboração dos documentos, que de acordo com a vontade dos interessados, que 

titulam a habilitação de herdeiros e a respetiva partilha, seguida da leitura e explicação do 

respetivo conteúdo; 

No assento de óbito do falecido ficará a constar a menção de que foi realizada a 

Habilitação de Herdeiros; 
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Apresentação da participação a que se refere o art.º 26º do C. Imposto de Selo, 

bem como da relação de bens respetiva, nos termos declarados pelo contribuinte; 

Promoção da liquidação e do pagamento dos impostos devidos pela partilha, nos 

termos declarados pelo contribuinte; 

Cobrança de emolumentos e de outros encargos que se mostrem devidos; 

Registo obrigatório e imediato da transmissão de bens imóveis, móveis ou 

participações sociais sujeitas a registo; 

É feita a entrega de certidão gratuita, dos documentos previstos na alínea a), dos 

registos efetuados, assim como dos comprovativos dos pagamentos efetuados. 

 

Os procedimentos simplificados de sucessão hereditária são indeferidos 

quando ocorra alguma situação prevista no art.º 210º -L alíneas a) até à alínea f) do 

CRC.  

        2 - Apresentação de informação recolhida 

De acordo com a consulta efetuada ao site do Instituto dos Registos e Notariado, foi 

verificado no INE que, em no ano de 2011 foram praticados no Balcão das Heranças  

32 853  procedimentos, em 2012 o número de procedimentos aumentou para 33 523, em  

2013 reduziram para 27 487 e,  até julho do presente ano foram tramitados 16 017. 

 

Ano de 2011 - Totais 

mensais de atos ou 

procedimentos 

Balcão das 

Heranças 

Balcão Divórcio 

com Partilha 

Nascer Cidadão - Nº. De 

nascimentos registados 

janeiro 2428 226 6814 

fevereiro 2617 296 6284 

março 2373 260 6628 

abril 2838 273 6018 

maio 2929 344 6812 

junho 2581 311 6436 

julho 2717 308 7156 

agosto 2823 183 7020 

setembro 2868 261 7090 

outubro 2882 252 6516 

novembro 2897 308 6513 

dezembro 2900 331 6454 

Tabela 1 

Fonte: INE - IRN 
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Ano de 2012 - Totais 

mensais de atos ou 

procedimentos 

Balcão das 

Heranças 

Balcão Divórcio 

com Partilha 

Nascer Cidadão - Nº. De 

nascimentos registados 

janeiro 2912 253 6333 

fevereiro 2832 256 5550 

março 3258 281 5916 

abril 2777 260 5770 

maio 3165 229 6172 

junho 3063 257 5672 

julho 2835 299 6326 

agosto 2772 155 6451 

setembro 3656 247 6433 

outubro 2111 259 6460 

novembro 2310 219 6180 

dezembro 1832 243 5487 

Tabela 2 

Ano de 2013 - Totais 

mensais de atos ou 

procedimentos 

Balcão das 

Heranças 

Balcão Divórcio 

com Partilha 

Nascer Cidadão - Nº. De 

nascimentos registados 

janeiro 2362 238 6041 

fevereiro 2442 273 5108 

março 2457 259 5608 

abril 2581 273 5493 

maio 2475 264 6006 

junho 1816 219 5441 

julho 2431 315 5868 

agosto 2086 191 6070 

setembro 2179 177 6221 

outubro 2496 321 6186 

novembro 2309 254 5570 

dezembro 1853 244 5919 

Tabela 3 

Fonte: INE - IRN 
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Ano de 2014 - Totais 

mensais de atos ou 

procedimentos 

Balcão das 

Heranças 

Balcão Divórcio 

com Partilha 

Nascer Cidadão - Nº. De 

nascimentos registados 

janeiro 2473 246 5686 

fevereiro 2425 234 4984 

março 2325 259 5490 

abril 2234 211 5182 

maio 2393 261 5751 

junho 2008 210 5363 

julho 2159 261 6190 

agosto       

setembro       

outubro       

novembro       

dezembro       

Tabela 4 

Fonte: INE - IRN 

 

 

Em suma, concluimos que tem havido uma redução significativa de serviço 

praticado pelo Balcão das Heranças no que se refere aos procedimentos simplificados de 

sucessão hereditária. 

Provavelmente, os motivos da descida se devem ao facto de aqueles serviços não 

terem capacidade para cumprir todos os requisitos que foram impostos pela 

implementação do regime simplificado de sucessão hereditária em Código do Registo 

Civil 

 Face ao apresentado questiona-se o seguinte:  

Será que a maioria dos procedimentos que foram realizados a nível nacional diz respeito 

a procedimentos de Habilitação de Herdeiros sem Partilha ou a Habilitação de Herdeiros 

e Partilha com registos? 

Se compararmos os dois processos verificamos que a habilitação de herdeiros com 

partilha e registos é um processo bastante complexo até à sua conclusão com a feitura 

dos registos em favor dos herdeiros. 

  

De acordo com a informação recolhida junto de algumas Conservatórias do 

Algarve, verificamos que, algumas conservatórias não estão a cumprir na sua globalidade 

o que consta da lei e outras não aceitaram o SIMPLEX. 
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Umas Conservatória só fazem o Procedimento Simplificado de Habilitação de 

Herdeiros se o NIF da Herança e o Imposto de Selo já estiver tratado no Serviço de 

Finanças competente. 

 

Tratando-se de uma Habilitação de Herdeiros e Partilha em simultâneo com 

registos, querem saber em primeira mão quantas verbas vão ser levadas à partilha. 

Outras conservatórias não têm conservador e como não foram delegados atos nos 

Oficiais dessa área, não fazem procedimentos simplificados. 

 

No que se refere aos custos dos procedimentos de habilitação de Herdeiros feito 

em Balcão de Heranças e Habilitação de Herdeiros feita em Cartório Notarial, verificamos 

que existem diferenças, a saber: 

 

No Cartório Notarial, caso faleça uma pessoa que deixou conjugue vivo, casados 

que foram no regime da comunhão geral com um filho o custo da escritura é de 160,75€ 

já com a inclusão da certidão destinada ao interessado, mas sem com o custo das 

certidões de óbito, nascimento e casamento. 

 

No balcão das heranças se o processo for igual o custo do procedimento é de 

238,00 € já com o custo das certidões. 

 

Comparando as duas situações, a do cartório Notarial com o custo adicional das 

certidões necessárias para instruir o ato que perfaz o total de 220,75€ e no Balcão das 

Heranças tem o custo total de 238,00€,conclui-se que o ato é mais barato se for realizado 

em Cartório Notarial. 

 

Portanto se analisarmos estes casos e outros que advenham dos atos que deverão 

praticados numa escritura de partilha, designadamente com a feitura dos registos na 

Conservatória do Registo Predial, conclui-se que um processo de herança fica mais 

dispendioso se for tratado num Balcão das Heranças. 

 

Não podemos de deixar de mencionar que, quando surgiu o Balcão das heranças, 

as certidões de óbito, casamento e de nascimento eram gratuitas, mas com a entrada em 

vigor do Decreto-Lei 209/2012 de 19 de setembro, as mesmas começaram a ser 

cobradas.   
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Também foi verificado através de consulta feita ao mesmo site que, ainda não é 

possível fazer nos balcões de herança, contratos de empréstimo bancário, encontrando-

se já prevista na lei a possibilidade de celebração de um contrato mútuo e de outos 

contratos de crédito e de financiamento celebrados por instituições de crédito, e 

respetivas garantias, bem como outros negócios jurídicos, situação esta que está 

dependente de regulamentação a definir em Portaria. 

   

Na sequência do serviço prestado pelo Balcão das Heranças, passo a indicar um 

caso (típico) de um cidadão que se apresentou numa Conservatória do Registo Civil, 

munido de uma procuração feita em computador com poderes para partilhar bens 

deixados por óbito de ……. 

Assinou a procuração e o Balcão das Heranças fez única e exclusivamente um 

reconhecimento de assinatura, quando na realidade aqueles serviços deveriam ter feito 

um Termo de Autenticação. 

 O interessado deslocou-se a um Cartório Notarial a fim de proceder à marcação da 

mesma, contudo não foi possível marcá-la porque o Cartório Notarial recusou-se a aceitar 

a procuração, pelos motivos de a mesma não se encontrar feita nas devidas condições. 

 

Estamos perante um caso que, afinal o Balcão Único das Conservatórias do 

Registo Civil não resolveu na sua perfeição. O interessado para resolver o seu processo 

de partilha teve que fazer nova procuração, teve que se deslocar a outros serviços e com 

custos adicionais. 
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CAPITULO II  

NOTAS FUNDAMENTAIS SOBRE HERANÇAS E SUCESSÕES 

 

 

O art.º 2 024º do Código Civil, define Sucessão como “o chamamento de uma ou 

mais pessoas à titularidade das relações jurídicas patrimoniais de uma pessoa 

falecida e a devolução dos bens que a esta pertencia.”. 

 

A sucessão abre-se no momento da morte do seu autor e no lugar do domicílio 

dele, art.º 2 031º do C. Civil. 

  

Aberta a sucessão, são chamados à titularidade das relações jurídicas do falecido, 

aqueles que gozam de prioridade na hierarquia dos sucessíveis, desde que tenham a 

necessária capacidade. 

Se os primeiros sucessíveis não quiserem ou não puderem aceitar, serão 

chamados os subsequentes, e assim, sucessivamente. A devolução a favor dos últimos 

retrotrai - se ao momento da abertura da sucessão, art.º 2 032º do C. Civil. 

 

Antes de se iniciar uma operação de partilha da herança teremos de saber se o 

falecido, ainda em vida, dispôs do seu património pela via contratual ou testamentária. 

Se o fez, antes de serem satisfeitas as disposições contratuais ou testamentárias 

que apenas produzem efeitos depois da morte, terremos que satisfazer previamente a 

herança dos Sucessores legitimários e, só depois os sucessores contratuais e 

testamentários, ou seja, terá de ser preenchida a sua legítima ou quota disponível. 

Se em vida o falecido não tiver disposto válida e eficazmente dos seus bens de que 

podia dispor depois da morte, não tem relevância atender à sucessão legitimária, 

contratual e testamentária, neste caso sã chamados de imediato os herdeiros legítimos, 

aplicando-se as regras da sucessão legítima. Sem prejuízo da aplicação da colação no 

caso de serem chamados à sucessão descendente do falecido. 
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Ilustração 1 

 

 

 

As espécies de sucessores, estabelece o art.º 2030º do C. Civil, são: 

 

 

Herdeiros – que sucedem na totalidade, numa quota ou no remanescente do 

património do falecido; 

Legatários – que sucedem em bens ou valores determinados. 

 

Pelo que acima foi referido, estabelece-se uma hierarquia ou escala que tem 

grande relevância na partilha da herança, uma vez que a massa da herança irá ser 

distribuída pelos herdeiros colocados em cada hierarquia, só se passando à seguinte se 

houver bens para tal.   

 

Assim a hierarquia das designações sucessórias é a seguinte: 

 

Herdeiros legitimários;  

Herdeiros legítimos.  

Herdeiros (ou legatários) contratuais; 

Herdeiros (ou legatários) testamentários 
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1. Herdeiros Legitimários 

 

(Artigo 2157º do CC) 

 

 

Ilustração 2 

  

 

Valor da legítima 

Valor da legítima havendo conjugue:  

1. Conjugue apenas (sem descendentes nem ascendentes) = ½ 

2. Conjugue em concurso com descendentes e ascendentes=2/3 

 

Nestes casos aplica-se o direito de acrescer se concorrer com descendentes (se 

estes não puderem ou não quiserem aceitar, o conjugue receberá a totalidade da 

heranças) 

 

Valor da legítima havendo descendentes: 

1. Descendentes em concurso com o conjugue= 2/3 

2. Um só descendente (sem conjugue) =1/2 

3. Dois descendentes ou mais (sem conjugue) =2/3 
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Aqui aplica-se o Direito de Representação, art.º 2160 e o Direito de Acrescer, art.º 

2137 nº 2 do ambos do Código Civil. 

 

Valor da legítima havendo ascendentes 

1. Ascendentes em concurso com o conjugue= 2/3 

2. Ascendentes no 1º grau (sem conjugue) =1/2 

3. Ascendentes no 2º grau (sem conjugue) =1/3 

 

Aplica-se o direito de acrescer entre os ascendentes, mas não o direito de 

representação. 

 

Importa realçar que, o Direito de Representação não se verifica na sucessão 

testamentária, mas nos casos de sucessão legal, o Direito de Representação tem sempre 

lugar. Na linha reta em benefício dos descendentes de filho do autor da sucessão. Na 

linha colateral em benefício dos descendentes de irmão falecido. 

 

2. Herdeiros Legítimos 

     

Os herdeiros legítimos de um falecido, são o conjugue, os parentes e o Estado pela 

ordem seguinte: 

1. Conjugue e descendentes 

2. Conjugue e ascendentes 

3. Irmãos e seus descendentes, 

4. Ouros colaterais até ao 4º grau; 

5. Estado  

       

Se o falecido deixou conjugue e filhos, a partilha entre eles faz-se por cabeça, 

dividindo-se a herança em tantas partes quantos forem os herdeiros. No entanto a quota 

do conjugue nunca poderá ser inferior a ¼ da herança. Mas se não deixou conjugue, 

apenas filhos, a herança divide-se pelos filhos em partes iguais. 

 

Se o autor da herança deixou conjugue e ascendentes – regra geral, ao conjugue 

pertencem duas terças partes (2/3) da herança e os ascendentes uma terça parte (1/3). 
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Havendo mais ascendentes (pais, avós e bisavós…) apenas concorrem à  herança os de 

grau mais próximo, afastando os outros. 

Na sucessão de irmãos e seus descendentes e concorrendo à sucessão irmãos 

germanos e irmãos consanguíneos ou uterinos, o quinhão de cada um dos irmãos 

germanos ou dos descendentes que o representem, é igual ao dobro do quinhão de cada 

um dos outros, art.º 2146 do CC. 

 

 

O modo de proceder à partilha poderá ser feito da seguinte forma, regra: 

 

Multiplica-se por dois o número de irmãos germanos, a que soma o número de 

irmãos unilaterais (uterinos e consanguíneos); 

Divide-se depois o total da massa da herança pelo número obtido; 

Das proporções obtidas atribuem-se duas a cada irmão germano e uma a cada 

irmão unilateral. 

  

Para finalizar este capítulo, importa realçar que a sucessão hereditária trata-se de 

um processo complexo de aplicação de normas e princípios legais, com vista à 

determinação do destino a dar aos bens do falecido/autor da sucessão, sendo que, têm 

de ser cumpridas diversos procedimentos principais, que passo a citar: 

Verificar quem são os herdeiros chamados à sucessão, atendendo à sua existência, 

à capacidade ativa, capacidade passiva e à prevalência de uma designação sucessória; 

Averiguar se o falecido em vida dispôs dos seus bens, pela via contratual ou 

testamentária;     

Caso o falecido em vida dispôs dos seus bens, por via contratual ou testamentária, 

temos de quantificar o montante abrangido por essas disposições de maneira que seja 

averiguado se foi desrespeitada a quota indisponível ou legítima que imperativamente 

pertencerá aos herdeiros legitimários; 

Na distribuição da herança, é dada prioridade ao preenchimento da legítima dos 

herdeiros legitimários, passando-se depois à sucessão contratual, testamentária e por 

último à sucessão legítima (caso existam bens remanescentes que permita a abertura 

dessas modalidades de sucessão); 

 

Havendo cônjuge sobrevivo, casado sob o regime da comunhão de adquiridos ou 

comunhão geral, terá de ser feita em ato prévio à partilha por morte, uma divisão dos 
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bens comuns de forma que seja adjudicado a meação do cônjuge sobrevivo, devido à 

dissolução da comunhão conjugal; 

A quota-parte da legítima poderá variar de acordo com os herdeiros legitimários em 

concurso; 

Os quinhões hereditários ou legítima subjetiva poderão ser diferentes na sucessão 

legítima e legitimaria, atendendo às classes chamadas e aos herdeiros em concurso em 

cada classe; 

Poderão também ser chamados herdeiros por vocação indireta, atendendo à 

aplicação do direito de representação, direito de acrescer e substituições sucessórias; 

 

Na sucessão em que sejam chamados descendentes do autor da sucessão 

(herança legitimaria ou legítima), poderá haver necessidade de atender às liberalidades 

gratuitas (doações e despesas) feitas pelo falecido para efeitos de colação, em que os 

bens abrangidos são contabilizados na legítima com o objetivo de conseguir uma 

igualação total ou parcial dos herdeiros na respetiva partilha. 

 

3. Análise do documento particular autenticado (DPA) 

 

Já foram apresentadas duas minutas de procedimentos de Habilitação de Herdeiros 

que foram realizadas uma, ao abrigo do regime simplificado de sucessão hereditária em 

Registo Civil, Balcão das Heranças, e outra outorgada em Cartório Notarial, restando 

ainda por apresentar um Documento Particular Autenticado (DPA) que, neste caso em 

concreto só poderia ser a PARTILHA e, realizado em Balcão Único do SOLICITADOR 

(BUS) ao abrigo do Decreto-Lei 116/2008 de 4 de julho. 

 

 

CONTRATO DE PARTILHA 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS INTERVENIENTES------------------------------------------------------------ 

PRIMEIROS-PARTES CONTRATANTES---------------------------------------------------------------- 

 

A) ----------------- Viúvo, natural da freguesia de ---------------, concelho de ----------- 

residente na Rua------------------, em --------------, contribuinte fiscal nº ------------------- e 
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portador do Cartão de Cidadão número ----------- emitido pela Republica portuguesa e 

válido até-------------------------------------------- 

B) -------------------- Casada com ------------------sob o regime da comunhão de adquiridos, 

natural da freguesia de --------------------- concelho de ----------- residente na Rua-------------, 

em ----------------contribuinte fiscal nº ------------------- e portador do Cartão de Cidadão 

número ------------------emitido pela Republica Portuguesa e válido até --------- 

C) ------------------casado com ---------------- sob o regime da comunhão geral de bens, 

natural da freguesia da --------------concelho de-----------------, com seu marido residente,----

---------------------- Contribuinte fiscal número---------------, portadora do Cartão de Cidadão 

número ---------- emitido pela República Portuguesa e válido até -------------------- 

Doravante designados por primeiros contratantes: 

 

SEGUNDOS-PARTE- CONSENTIMENTO.------------------------------------------------------------ 

D) -------------------- Casada com ------------------sob o regime da comunhão de adquiridos 

natural da freguesia de --------------------- concelho de ----------- residente na Rua------------ 

em ----------------contribuinte fiscal nº ------------------- e portador do Cartão de Cidadão 

número ------------------emitido pela Republica Portuguesa e válido até --------- 

E) ------------------casado com ---------------- sob o regime da comunhão geral de bens, 

natural da freguesia da --------------concelho de-----------------, com seu marido residente,----

---------------------- Contribuinte fiscal número---------------, portadora do Cartão de Cidadão 

número ------------------------ 

Doravante designados por intervenientes. 

Entre os primeiros contratantes e intervenientes é celebrado o presente contrato de 

partilha, que se rege pelas cláusulas seguintes:-------------------------------------------------------- 

 

Primeira 

(Declarações) 

 

Que no dia -------------- do ano de dois mil e onze na freguesia de -------, concelho de -------

sem testamento ou qualquer outra disposição de última vontade, faleceu, Conceição-------

----- natural da freguesia de --------------, concelho de ---------- residente que foi em -----------

-----no estado de casada com o referido em A no regime da comunhão geral de bens e 

em primeiras e reciprocas núpcias de ambos.-------------------- 

 

QUE COMO HERDEIROS LEGITIMÁRIOS LHE SUCEDERAM:------------------------------- 
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O conjugue e sete filhos, supra identificados com primeiros contratantes.-------------------- 

E como tal já se encontram devidamente habilitados em conformidade com o teor da 

escritura de habilitação de herdeiros, exarada aos -------------------- do ano de dois mil e 

treze, a folhas --------------- do livro de notas para escrituras diversas número--------- do 

cartório Notarial de --------- a cargo da Notária Drª---------------------------- 

Que encontrando-se de total e perfeito acordo, procedem à partilha da herança da 

falecida -------------- da qual fazem parte os seguintes imóveis: 

 

Verba nº 1: prédio Urbano sito em ------------ concelho de ---------------- composto de --------

---------- com a área de -------------------, confronta do norte com-------- sul------------, nasce---

--------- e poente com--------------descrito na Conservatória do Registo Predial de ------------- 

sob o nº e inscrito na matriz sob o art.º------------- com o valor patrimonial de ------------------

--- e o atribuído de 20.000,00 €.--------------------------------------------- 

 

Verba nº 2: prédio urbano sito em ------------ concelho de ---------------- composto de ---------

--------- com a área de -------------------, confronta do norte com-------- sul------------, nasce----

-------- e poente com--------------- descrito na Conservatória do Registo Predial de ------------

-- e inscrito na matriz sob o art.º------------- com o valor patrimonial tributário e atribuído 

de 37 780,00 €. ----------------------------------------------------------------------------- 

 

Verba nº 3: prédio urbano sito em ------------ concelho de ---------------- composto de ---------

--------- com a área de -------------------, confronta do norte com-------- sul------------, nasce----

-------- e poente com--------------- descrito na Conservatória do Registo Predial de ------------

-- e inscrito na matriz sob o art.º------------- com o valor patrimonial tributário e atribuído 

de 11 100,00 €.--------------------------------------------------------------------------------- 

  

Verba nº 4: prédio urbano sito em ------------ concelho de ---------------- composto de --------

---------- com a área de -------------------, confronta do norte com-------- sul------------, nasce---

--------- e poente com---------------, não descrito na Conservatória do Registo Predial de ----

---------- e inscrito na matriz predial urbana sob o art.º-------- com o valor patrimonial 

tributário e atribuído de 4 420,00 €.--------------------------------------------------------------------- 

 

Verba nº 5: prédio rústico sito em ------------ concelho de ---------------- composto de ---------

--------- com a área de -------------------, confronta do norte com-------- sul------------, nasce----

-------- e poente com---------------, não descrito na Conservatória do Registo Predial de -----
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--------- e inscrito na matriz predial sob o art.º-------- seção ------- com o valor patrimonial 

tributário e atribuído de 850,00 €.----------------------------------------------- 

 

Segunda 

(Operações) 

 

Que o valor total dos bens imóveis a partilhar é de SETENTA E QUATRO MIL CENTO 

CINQUENTA EUROS.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Este valor divide-se por dois, dando-nos o resultado dessa divisão, o montante de 

TRINTA E SETE MIL E SETENTA E CINCO EUROS, sendo o valor das meação do 

conjugue sobrevivo identificado na alínea a) e da autora da herança.---------------------------- 

A meação do autor da herança divide-se por quatro, o que dá NOVE MIL DUZENTOS E 

SESSENTA E OITO EUROS E SETENTA E CINCO CÊNTMOS, que corresponde à 

legitima do conjugue sobrevivo. Assim sendo, o conjugue identificado na alínea a), entre 

a meação e quinhão hereditário, tem direito ao montante de QUARENTA E SEIS MIL 

TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS EUROS E SETENTA E CINCO CÊNTIMOS.----- 

As três quartas partes restantes da herança, que perfazem VINTE E SETE MIL 

OITOCENTOS E SEIS EUROS E VINTE E CINCO CÊNTIMOS, dividem-se em sete 

partes iguais, tanto quanto os filhos da autora da herança, cabendo a cada um deles 

primeiro contratantes identificados na alíneas B) a G) o valor de TRÊS MIL 

NOVECENTOS E SETENTA E DOIS EUROS E TRINTA E DOIS CÊNTIMOS, 

correspondente, respetivamente aos quinhões hereditários de cada um dos herdeiros 

legitimários, -------------------------; -----------------------, e à herdeira legitimária, primeira 

contratante identificada na alínea H) o valor de TRÊS MIL NOVECENTOS E SETENTA E 

DOIS EUROS E TRINTA E TRÊS CÊNTIMOS correspondente respetivamente ao 

quinhão hereditário da herança legitimária ---------------------. 

 

Terceira 

(Adjudicações) 

 

Ao primeiro contratante, identificado na alínea A) adjudica-se o prédio descrito sob a 

verba nº -------,destinado a sua habitação permanente no valor de ------------------- inferior 

àquele a que tem direito em --------------------- 
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À primeira contratante, identificada na alínea B) -------- adjudicam-se os prédios 

identificado sob as verbas ------------ no valor de ------------------------, superior àquele a que 

tem direito em-------------------------- 

 

À primeira contratante, identificada na alínea C) -------- adjudicam-se os prédios 

identificado sob as verbas ------------ no valor de ------------------------, superior àquele a  que  

Tem direito em-------------------------- 

 

 À primeira contratante, identificada na alínea C) -------- adjudicam-se os prédios 

identificado sob as verbas ------------ no valor de ------------------------, superior àquele a  que  

Tem direito em-------------------------- 

Quarta 

(Quitação) 

 

O primeiro contratante, identificado na aliena A), declara que se dá por pago do que a 

titulo de tornas tinha a receber dos primeiros contratantes identificados em ----------------- 

 

O primeiro contratante, identificado na alínea C), declara que se dá por pago do que a 

titulo de tornas tina a receber da primeira contratante identificados em  ------------- 

Quinta 

(Consentimento) 

 

Consentimento prestado pela Declaração com termo de autenticação exarada e 

autenticada aos ----------------- do ano de dois mil e onze pelo Solicitador, CP ------com 

escritório em----------------, pela qual o conjugue ---------- deu o respetivo consentimento à 

formalização desta partilha nos exatos termos exarados. ------------  

Sexta 

(Declaração de Afetação) 

 

O primeiro contratante identificado em A------------ declara que o bem imóvel adjudicado 

em propriedade plena, descrito sob a verba número ---------- se destina única e 

exclusivamente à sua habitação própria e permanente.--------------------------------------------  
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  Sétima 

(Certificado Energético) 

 

O primeiro contratante, foi advertido da falta de emissão do correspondente certificado 

energético pela entidade legal ADENE. 

 

Oitava 

(Outras declarações) 

 

A menção dos documentos exibidos e arquivados é expressa no teor do Termo de 

Autenticação subsequentemente formalizado neste escritório. 

 

Faro, aos --------- do ano de 2014 

 

Assinaturas: 

Os contratantes 

 

Os intervenientes 

 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

 

 Dia 19 de agosto de dois mil e catorze, no escritório sita na Rua Ataíde de Oliveira nº 57 

em Faro, perante mim, MADALENA MOURA ROSA, Solicitadora com cédula Profissional 

nº 1405, email 1405@solicitador.net, compareceram.---------------------------------------- 

 

 

Serão identificados todos os outorgantes de maneira que fique a constar o regime 

de casamento naturalidade, contribuinte fiscal, número do Cartão de Cidadão, 

validade, validade dos mesmos e residência de cada um dos outorgantes que 

constam no contrato atrás indicado.   

 

E como tal já se encontram devidamente habilitados em conformidade com o teor da 

escritura de habilitação de herdeiros, exarada aos ------------ do ano ------------- a folhas ----

-------  do livro para escrituras diversa número --------- do cartório Notarial de --------- a 

cargo da Notária --------------------- 
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Que encontrando-se de total e perfeito acordo, procedem à partilha da herança da 

falecida -------------------   da qual fazem parte os seguintes bens imóveis.----------------------- 

 

Serão indicadas todas as verbas, quer sejam prédios rústicos ou urbanos, 

localização, freguesia e concelho, número da descrição da conservatória do registo 

predial, artigo matricial, valor patrimonial e o valor a atribuir. 

 

 

Mais declararam os outorgantes que, já leram o referido contrato particular de partilha 

mortis causa, hoje exarado neste mesmo escritório, que estão perfeitamente inteirados 

do seu conteúdo, o assinaram e que o conteúdo do mesmo exprime reciprocamente as 

suas livres e espontâneas vontades. ------------------------------------------------------------------- 

 

Foi verificado:-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por consulta online-1) duas certidões permanentes de registo predial, com os códigos de 

acesso------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2)- Quatro cadernetas prediais, imprimidas ao ------------------ pelas quais verifiquei os 

elementos fiscais;---------------------------------------------------------------------------------- 

Fotocópia certificada pelo Solicitador------------------------------ da escritura de habilitação de 

Herdeiros, exarada em ----------------------------- do livro para escrituras diversas número-----

------------- do Cartório Notarial de ----------------- a cargo da Notária------------- 

 

Arquivados: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1)- Uma certidão negativa emitida pela conservatória do registo predial de --------

comprovativa do prédio não se encontrar descritos na respetiva conservatória.--------------- 

2) Declaração de consentimento com termo de autenticação exarada e autenticada aos --

--------- pelo Solicitador ------------ com escritório em------------ desta cidade, pela qual o 

conjugue marido------------- presta seu consentimento à partilha extra judicial nos exatos 

termos exarados.------------------------------------------------------------------------------------------ 

O presente termo de autenticação foi lido e explicado o seu conteúdo aos signatários, na 

presença simultânea de todos, devendo de seguida, ser obrigatoriamente depositado 

eletronicamente em www.predialonline.mj.pt.----------------------------------------------------------- 

 

Assinaturas.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Os contratantes 
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Os Intervenientes 

 

A ENTIDADE AUTENTICADORA 

O Solicitador Cédula Profissional nº ------------- 

 

Pela minuta de Contrato de Partilha acima mencionado, relembramos que, todos os 

documentos particulares autenticados (DPA’s) deverão observar os requisitos legais a 

que estão sujeitos qualquer negócio jurídico sobre imóveis, aplicando-se 

subsidiariamente o Código do Notariado. 

 

Verificamos que o Solicitador não intervém no Título, apenas no Termo de 

Autenticação, mas para que tal seja possível, o Solicitador deverá fazer seu estudo, 

consultar toda a documentação, enfim, analisar e verificar todos os pressupostos 

necessários para a efetivação do ato da Partilha. 

 

Existem determinados atos que, ainda se mantêm na reserva exclusiva dos 

notários, não podendo por esse facto ser praticados por ( DPA) art.º 80 do C.N. e que 

passo a citar: 

 

Justificações notariais; 

Atos de constituição de Associação ou de fundações, seus estatutos, alterações e 

revogações; 

Atos de revogação, retificação ou alteração de negócios que tenham sido 

celebrados por escritura pública; 

Habilitação de Herdeiros. 

 

Façamos um curto comentário ao ato do Testamento: 

 

E um ato de exclusiva responsabilidade do Notário, que nos termos da lei trata-se 

de um ato unilateral e revogável, pelo qual qualquer pessoa dispõe, para depois da 

morte, de todos os seus bens ou de parte deles. 

Uma vez que se trata de um ato pessoal e que não pode ser feito por meio de 

representante, não poderia este ato ser também praticado em Balcão Único das 

Heranças ou do Solicitador? 
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CAPITULO III  

CONCLUSÃO 

 

Com a presente dissertação concluiu-se que a reforma levada a cabo pelo XVII 

Governo Constitucional, onde foi implementado o regime Simplificado de Sucessão 

Hereditária em Registo Civil, praticado no Balcão das Heranças das Conservatórias do 

Registo Civil, as competências dos notários, advogados e Solicitadores se esvaziaram do 

seu conteúdo pelo motivo de as competências se estenderam-se também aos 

Conservadores do Registo Civil e oficiais da mesma área. 

 

Foi verificado que, os serviços do Balcão das Heranças da Conservatória do 

Registo Civil não estão a funcionar no seu pleno passados que foram sete anos.  

O cidadão comum que pretender efetuar um procedimento simplificado de 

sucessão hereditária, ainda tem que se deslocar a vários serviços diferentes para 

resolver o seu processo de herança, ou seja não resolve tudo num Balcão Único. 

 

Não podemos deixar de mencionar que, existem algumas vantagens para quem 

recorre ao balcões do Registo Civil para fazer um procedimento simplificado de sucessão 

hereditária, resolve o seu processo num único balcão, sem se deslocar a vários serviços 

para obtenção da documentação necessária, tais como certidões de óbito, casamento e 

nascimento dos filhos.  

 

O balcão das heranças trouxe desvantagens para o Solicitador, mais propriamente 

para aqueles que trabalham especificamente na área da sucessão hereditária, reduziu 

drasticamente processos relacionados com heranças.           

          

Nos processos de heranças, os que ainda aparecem, o Solicitador tenta resolver 

todo o processo com a maior celeridade possível de maneira que o cliente fique satisfeito 

com o trabalho final apresentado. 

Pretendemos realizar um processo de Habilitação de Herdeiros e Partilha de um 

cliente. Como o Solicitador não pode efetuar a Habilitação de Herdeiros, mas sim a 

Partilha se tiver BUS, deverá explicar ao cliente toda a tramitação de um processo 

daquela natureza, e, de acordo com a vontade do mesmo poderá optar pelos meios mais 

convenientes e já explanados nesta Dissertação.  
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Os solicitadores que ainda não aderiram ao Balcão Único do Solicitador (BUS), não 

podem lavrar contratos de partilha, não podem prestar serviços relacionados com 

negócios relativos a bens imóveis em regime de Balcão Único, permitindo que tais 

negócios pudessem ser realizados por documento particular autêntico (DPA). 

Em suma acresce realçar, quais os atos notariais para os quais os Solicitadores 

que não aderiram ao (BUS) ganharam competências:  

 

Extração de fotocópias originam que lhe sejam presentes par cerificação;  

Conferência de fotocópias com documentos origina; 

Realização de reconhecimentos simples e com menções especiais, presenciais e 

pro semelhança; 

Certificação da conformidade de documentos eletrónicos com os documentos 

originais, em suporte de papel, e digitalização dos originais que lhe sejam apresentados 

para certificação; 

Autenticação de documentos particulares; 

Feitura e certificação de traduções de documentos;  

Promoção da constituição on-line de sociedades; 

Formalização de negócios relativos a bens imóveis por documento particular 

autenticado, praticar atos por documentos particulares com termo de autenticação, 

limitando-se apenas a fazer autenticações de documentos, reconhecimentos de 

assinaturas, certificados de tradução, etc. através do ROAS (registo online atos para 

solicitadores) e, algum trabalha que ainda ocorre relacionado com a sucessão hereditária. 

 

É notório que, com a implementação do balcão das heranças todo o trabalho 

relacionado com o falecimento de uma pessoa, reduziu significativamente.            

Uma particularidade muito própria dos portugueses é procurar um serviço de 

atendimento aonde os custos sejam mais baratos e todo o processo de herança seja 

tramitado num único balcão. 

 

 Outra situação que está a acontecer com muita regularidade é as próprias 

agências funerárias informarem os familiares do falecido que, o Balcão das Heranças 

trata de tudo, eu diria de quase tudo e, quando os familiares do falecido informam que 

têm um Solicitador para tratarem do processo, tentam afastar a presença do Solicitador. 
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Comparando os casos práticos já apresentados, verificamos algumas diferenças no 

tratamento de um processo simplificado de Habilitação de Herdeiros quer seja feito em 

Registo Civil ou em Cartório Notarial. 

 Na partilha também existem diferenças quando comparadas com a do Balcão do 

Solicitador. 

 

Numa escritura de Habilitação de Herdeiros outorgada num Cartório Notarial, o NIF 

da herança do falecido não é exigível, no balcão das heranças é exigido a apresentação 

daquele documento e da participação do Imposto de Selo, mesmo que a cabeça – de-

casal declare que não pretende efetuar os registos dos bens deixados pelo falecido. 

A menção do NIF da Herança e do Imposto de Selo têm que constar no 

procedimento.   

 

Em escrituras de partilhas outorgadas em Cartório Notarial não é obrigatório juntar 

os comprovativos dos pagamentos do IMT e Imposto de Selo. No balcão das heranças a 

obtenção dos mesmos é feito na hora. 

 

A obrigatoriedade daqueles pagamentos, quer haja ou não lugar a eles, deve-se ao 

facto de a cabeça-de-casal e restantes herdeiros terem declarado que pretendem fazer a 

partilha com registos de bens imóveis. No respetivo procedimento terá que constar os 

números dos DUC (IMT, e IS) e montantes, mesmo que seja a zeros. 

 

No procedimento simplificado de Habilitação de Herdeiros com registos em que a 

mesma foi outorgada com intervenção de três declarantes, o registo só é efetuado se no 

procedimento intervir algum herdeiro ou procurador com poderes especiais.  

 

Conforme anteriormente foi dito, os procedimentos simplificados podem ser 

lavrados por um oficial da área de Registo Civil, pois trata-se de pessoa idónea e, que os 

atos por ele exarados/praticados, conferem fé pública. 

 

 Foi com a introdução do decreto-lei 116/2008 de 4 de julho que foram criadas 

condições para que Advogados e Solicitadores possam prestar serviços relacionados 

com negócios relativos a bens imóveis, tendo sido criado o Balcão Único do Solicitador. 
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Analisando os atos praticados por um Solicitador com Balcão Único, por exemplo 

um contrato de partilha de bens imóveis, conclui-se que,  se foram confiados poderes  

aos Solicitadores para a realização daqueles atos, é porque os mesmos são  pessoas 

idóneas e, que o atos por eles exarados conferem fé pública. 

 

Ainda no âmbito do programa SIMPLEX, o decreto-lei nº 11672008 de 4 de julho 

acrescentou outras medidas com a criação de outros serviços em Balcão Único, 

eliminando formalidades, simplificação de procedimentos e disponibilização de novos 

serviços através da internet, com preços claros e transparentes. 

 

As escrituras relativas a diversos atos da vida dos cidadãos e das empresas, 

passam a ter opção de escolha para a realização do ato, podendo alguns serem 

realizados por Documento Particular Autenticado (DPA), sendo a intervenção do 

Solicitador apenas no Termo de Autenticação, não no Titulo. 

 

É de extrema importância ressalvar que, no caso do DPA teremos que ter em 

primeiro lugar o documento de transmissão de imóvel assinado pelos interessados. 

Embora o Solicitador não tenha intervenção neste documento, é de toda a 

conveniência que a redação/teor do documento seja feita por ele, a fim de poder aplicar 

conhecimentos técnicos e assegurar o cumprimento das disposições legais aplicáveis. 

O  Termo de Autenticação é lavrado pelo Solicitador e é precisamente no termo que 

consta a intervenção do profissional que o fez, Solicitador ou Advogado. Após a leitura do 

mesmo e da explicação do seu conteúdo, todos os interessados têm que assinar o Termo 

em conjunto com o Solicitador e outros intervenientes acidentais se os houver. 

 

Para além das medidas já mencionadas e implementadas pelo XVII Governo 

Constitucional surgiram outras de extrema importância que passo a citar: 

 

 As entidades com competência para praticar atos relativos a imóveis por escritura 

pública ou documento particular, passam a estar obrigados a promover o registo Predial 

do ato em que tiveram intervenção, desonerando os cidadãos e empresas de 

deslocações diversas ao serviços de registo. 

Foi eliminada a competência territorial das conservatórias do Registo Predial, 

permitindo que qualquer cidadão pratique atos em qualquer Conservatória do Registo 

Predial do território nacional, independentemente do lugar e situação do prédio. 
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O cidadão poderá escolher os serviços mais rápidos, que lhe seja mais próximos, 

ou que lhe preste melhor atendimento. 

 

Assim, e para finalizar esta minha conclusão, o Balcão das Heranças surgiu com 

um objetivo principal, a eliminação de deslocações sucessivas a diferentes serviços que 

passo a citar: 

 

Ao Serviço de Finanças para participação de transmissões gratuitas, participação 

do Imposto de Selo (relação de Bens) e NIF de herança, cadernetas/certidões prediais e 

participação do Modelo 1 do IMI relativamente à 1ª transmissão de imóveis (caso não 

tenha sido entregue antes). 

Às Conservarias do Registo Civil, para obtenção do assento de óbito, nascimento e 

casamento. 

Ao Cartório Notarial para a marcação da escritura de habilitação de herdeiros e 

partilha, obtenção de testamento com averbamento do óbito do falecido. 

Às Conservatória do Registo Predial para obtenção de certidões e feitura de registo 

de imóveis 

Às Conservatória do Registo Comercial para obtenção de certidões e feitura de 

registo de participações sociais 

  

Assim a realização de todos os atos conexos de sucessão hereditária são 

tramitadas em BALCÃO ÚNICO – CONSERVATÓRIAS DO REGISTO CIVIL.  

 

            Depois de tudo o que foi dito, só nos resta esperarmos por medidas/normas 

regulamentadas do nosso Governo, no sentido de qualquer Advogado ou Solicitador 

poder realizar procedimentos simplificados de Habilitação de Herdeiros no seu 

escritório, tendo em conta que o SOLICITADOR é um profissional com vastos 

conhecimentos teóricos e práticos na área das sucessões, que confere fé pública perante 

as declarações prestadas pela cabeça-de-casal ou declarantes. 
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